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RESUMO

O Sensoriamento Remoto é uma ferramenta essencial para detecção, monitoração e avaliação da

desertificação. Neste contexto, este estudo analisou a relação do SAVI e da precipitação para

detectar as mudanças ocorridas na cobertura vegetal ocasionadas pelo processo de desertificação

no período de 1986-2017 nas sub-bacias hidrográficas do Rio Paraíba, Nordeste do Brasil. Para

tanto, foi realizado uma análise estatística descritiva, correlação de Pearson e uma adaptação do

método RESTREND utilizando compósitos interanuais SAVI (Landsat 30 m) e dados de chuva

espacialmente explícitos (CHIRPS). Os resultados mostram que durante o período de estudo,

a distribuição da precipitação variaram entre 350 a 400 mm, obtendo coeficientes de variação

maiores que 30%. O comportamento da precipitação indicou 5 anos muitos secos (MS), 6 anos

secos (S), 10 anos neutros (N), 6 anos chuvosos (C) e 5 anos muitos chuvosos (MC). A variação

espacial do SAVI médio foi maior (>0,7) principalmente na porção ocidental e em algumas

manchas localizadas em topografias mais acentuadas da área de estudo. Em contraste, o pixels

SAVI < 0,3 seguiram os principais rios da área de estudo. Os anos MC (SAVI=0, 85 ± 0, 14,

min=0, 71, max=0, 87) e C (SAVI=0, 80± 0, 15, min=0, 64, max=0, 96) apresentam os maiores

valores do SAVI. Observa-se que nos anos S (SAVI=0, 62± 0, 14, min=0, 53, max=0, 69) e MS

(SAVI=0, 50± 0, 15, min=0, 37, max=0, 67) possuem os menores valores. O SAVI e precipitação

foram significativamente correlacionados (p ≤ 0, 05) para 83,17% dos pixeis e coeficiente médio

de correlação igual a 0,53. A tendência do SAVI indicou que 58,57% dos pixeis apresentaram

tendências crescentes significantes (p ≤ 0, 05) dos valores dos pixels e 34,04% dos pixels

obtiveram tendências decrescente significantes (p ≤ 0, 05). O SAVI residual (ajustado pela

precipitação) teve uma tendência negativa, observada em 31,41% dos pixeis; 26,75% dos pixels

apresentaram tendência residual positiva. Durante 1986-2001, uma tendência residual negativa

foi observada em 50,34% dos pixeis e 38,48% dos pixeis apresentaram tendência residual positiva.

No período de 2002-2017, uma tendência negativa foi observada em 34% dos pixeis e 16%

dos pixeis apresentaram tendência positiva. O intercepto do SAVI precipitação de forma geral

se mantiveram acima de zero, onde na porção ocidental obtive valores acima de 0,5 por pixel.

Em suma, os as precipitação e os impactos das atividades humanas na dinâmica da vegetação

variaram na área estudada e medidas específicas locais de proteção e gestão ambiental devem ser

adotadas.

Palavras-chave: Desertificação. RESTREND. SAVI. Google Earth Engine. Semiárido.



ABSTRACT

Remote Sensing is an essential tool for the detection, monitoring and evaluation of desertification.

In this context, this study analyzed the relationship between SAVI and precipitation to detect

changes in vegetation cover caused by the desertification process in the period 1986-2017 in

the sub-basins of the Paraíba River, Northeast Brazil. For this, a descriptive statistical analysis,

Pearson correlation and an adaptation of the RESTREND method using SAVI (Landsat 30 m)

and spatially explicit rain data (CHIRPS) were performed. The results show that during the study

period, the precipitation distribution varied between 350 and 400 mm, obtaining coefficients of

variation greater than 30%. The precipitation behavior indicated 5 years of dry season (DS), 6 dry

years (D), 10 neutral years (N), 6 rainy years (R) and 5 rainier years (RA). The spatial variation

of the mean SAVI was higher (> 0.7) mainly in the western portion and in some spots located

in more pronounced topographies of the study area. In contrast, SAVI pixels <0.3 followed the

major rivers in the study area. The RA years (SAVI = 0.85 ± 0.14, min = 0.71, max = 0.87)

and R (SAVI = 0.80 ± 0.15, min = 0.64, max = 0.96) present the highest values of SAVI. It

is observed that in D years (SAVI = 0.62 ± 0.14, min = 0.53, max = 0.69) and DS (SAVI =

0.50 ± 0.15, min = 0.37, max = 0.67) have the lowest values. SAVI and precipitation were

significantly correlated (p ≤ 0.05) to 83.17% of the pixels and mean correlation coefficient was

0.53. The SAVI trend indicated that 58.57% of the pixels presented significant increasing trends

(p ≤ 0.05) of the pixel values and 34.04% of the pixels obtained significant decreasing tendencies

(p ≤ 0.05). Residual SAVI (adjusted by precipitation) had a negative residual tendency observed

in 31.41% of the pixels and 26.75% of the pixels showed a positive residual trend. During 1986-

2001, a negative residual trend was observed in 50.34% of the pixels and 38.48% of the pixels

showed a positive residual trend. In the period 2002-2017, a negative trend was observed in 34%

of the pixels and 16% of the pixels showed a positive trend. The SAVI intercept precipitation

generally remained above zero, where in the western portion obtained values above 0.5 per pixel.

In sum, precipitation impacts and human activities on vegetation dynamics varied in the studied

area and specific local measures of environmental protection and management should be adopted.

Keywords: Desertification. RESTREND. SAVI. Google Earth Engine. Semi-arid.
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1 INTRODUÇÃO

O processo de desertificação é definido como sendo a degradação da terra nas regiões

áridas, semiáridas e subúmidas secas, resultantes de vários fatores, incluindo as variações

climáticas e atividades humanas (UNCCD, 1994), é uma problemática global com grande

potencial desestabilizador do ambiente (PERINI et al., 2009; LI et al., 2012b). Este fenômeno

frequentemente é resultante de eventos naturais e antrópicos, afetando um bilhão de pessoas no

mundo (REYNOLDS et al., 2007; Van den Elsen; JETTEN, 2015). Quanto a sua distribuição

geográfica, estima-se que as terras secas representa 47% da superfície terrestre do planeta

(BASTIN et al., 2017) e aproximadamente 25% já estão afetadas pelo processo de desertificação

(D’ODORICO et al., 2013).

Neste contexto, as variações naturais do clima em longo prazo e a degradação da vege-

tação são uns dos principais fatores ocasionantes da desertificação (DIOUF; LAMBIN, 2001;

REYNOLDS et al., 2007). Estudos tem apontado a dificuldade de distinguir as mudanças da

vegetação causadas pelas variações climáticas em relação as alterações continuas e/ou abruptas

originárias das atividades antrópicas. Nesta perspectiva, a discriminação entre as forças motrizes

da mudança de vegetação é necessária para compreender os mecanismos de interação entre os

ecossistemas e os fatores externos e ajudar os gestores ambientais a tomar decisões efetivas que

mantenham o desenvolvimento sustentável dos ecossistemas (XU et al., 2018).

O Semiárido do Brasil estende-se por 1,03 milhão de km2 (12% da área do País),

abrangendo 1.262 municípios brasileiros e 26,62 milhares de habitantes (12% da população

brasileira). Nesse ambiente, as secas hidrológicas e edáficas fazem parte da variabilidade natural

de seu clima e, de acordo com as projeções de mudanças climáticas é provável que essas

condições possa permanecer ou se intensificar no futuro (MARENGO; BERNASCONI, 2015).

Além disso, a paisagem desta região tem sido modificada há 10.000 anos pelo processo de

ocupação humana, apresentando inicialmente uma baixa densidade populacional que se tornou

mais expressiva após o século XVIII com o desenvolvimento da atividade pecuária (SAMPAIO,

2009).

Há várias maneiras de avaliar a desertificação utilizando técnicas de Sensoriamento

Remoto (SR) CITAR TAIS MANEIRAS. Neste contexto, alguns desse métodos avaliativos da

desertificação foram desenvolvidos levando em consideração as peculiaridade da variabilidade

natural do clima e impactos cíclicos de eventos naturais do clima tais como El Niño e La Niña,

dentre eles, um método bem estabelecido cientificamente foi a RESTREND (residual trend)
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(EVANS; GEERKEN, 2004), que tem por base a retirada da influência de parâmetros climáticos

na vegetação, assumindo a importância de outros condicionantes biofísicos da degradação

vegetal (proxi da desertificação) bem como a ação humana. Para tanto, é estabelecido uma

análise de tendência utilizando resíduos dos índices de vegetação ajustados à precipitação

apresentados espacialmente com o objetivo de identificar áreas com tendências negativas, ou seja,

que são caracterizadas pelo processo de desertificação, e tendências positivas que apresentam

um quadro de crescimento da vegetação ou não afetadas pelo processo de desertificação, este

método é amplamente utilizado em outros países como principal procedimento de avaliação da

desertificação (WESSELS et al., 2007; LI et al., 2012a; IBRAHIM et al., 2015; HE et al., 2015;

LI et al., 2016; KUNDU et al., 2017; VERÓN et al., 2017).

Logo, esta pesquisa partiu do seguinte questionamento: O sinal da atividade humana

como indicador do processo de desertificação no Semiárido do Brasil pode ser avaliado pela

degradação vegetal? Para tanto, foi feito um recorte espacial do setor oeste semiárido da Bacia

Hidrográfica do Rio Paraíba incluindo as sub-bacias Taperoá e Alto Curso (estado da Paraíba,

Nordeste do Brasil). Assim, estudos utilizando técnicas baseadas em séries temporais de dados

coletados por sensoriamento remoto são necessários, com a proposta de avaliar os processos

socioambientais que envolve o fenômeno da desertificação na Região Semiárida do Brasil.

Neste contexto, o presente estudo realizou uma análise de série temporal baseado em

pixeis, utilizando o índice de vegetação SAVI e dados de precipitação espacialmente explícitos do

Climate Hazards Group InfraRed Precipitation with Station data (CHIRPS), tendo como objetivo

detectar as áreas afetadas pelo processo de desertificação na zona semiárida da Bacia Hidrográfica

do Rio Paraíba, Nordeste do Brasil. Especificamente, buscou-se adaptar o método RESTREND

utilizando-se compósitos interanuais Landsat 30 m para avaliar espaço-temporalmente a relação

do SAVI (30 metros) precipitação (1986-2017).



17

2 FUDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Bases Conceituais da Pesquisa

Thomas S. Kuhn afirma que o desenvolvimento científico de forma geral é resultado de

uma competição entre diversas concepções de naturezas distintas, cada uma delas buscando ser

compatíveis com ditames da observação e do método (KUHN, 1998), ou seja, a “incomensura-

bilidade” de modos de ver o mundo e praticar ciência. Neste contexto, a noção de paradigma

é definida como “[...] realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante algum

tempo fornecem problemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes” (KUHN,

1998, p. 58).

Um paradigma não permanece imutável, as inovações científicas sempre estão em curso,

de um modo cada vez mais acelerado. Estes paradigmas emergem da consciência de “anomalia”,

permitindo a identificação de um paradigma que não mais pode atender às especificações das

explanações teórica-metodológicas da ciência normal. Para Kuhn (1998), a anomalia é o emergir

de um fenômeno para qual o paradigma não prepara o investigador, que acaba por importunar

crises, preparando o caminho para a busca de um novo paradigma diferente do anterior que

atenda às necessidades.

Neste contexto, a atividade cientifica consiste em ajustar a natureza ao explicativo

fornecido pelo paradigma. Teceremos brevemente a seguir como a Geografia Física foi afetada

por esses paradigmas ao longo do tempo.

Durante os séculos XVI e XVII, com o advento da modernidade a visão de mundo passou

a ser de uma “Natureza máquina”, ocorrida a partir de mudanças revolucionárias na física e

astronomia (CAPRA, 1982). Dentre os diversos pensadores que colaboram no paradigma meca-

nicista, pode-se citar: Bacon, Galileu, Descartes, Newton e Kant – tratando da Natureza como

uma máquina regida por leis deterministas e dinâmicas ordenadas, viabilizando o conhecimento

sobre sua dinâmica (VICENTE; Perez, Filho, 2003; GOMES; ESPINDOLA, 2007).

Essa abordagem se tornou “reducionista”, uma análise científica metodológica que

incorporou o todo fragmentado nas partes. O universo passou a ser sinônimo de máquina-

sincrônica e quantitativamente ajustável, sendo as leis espaciais absolutas, ou seja, válidas em

todo o universo. Esse paradigma baseou-se na crença de que o conhecimento poderia alcançar a

certeza absoluta e final (VICENTE; Perez, Filho, 2003; CAMARGO, 2003).

Mesmo no auge do paradigma mecanicista, sempre houve indícios de que o universo
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e as leis, que supostamente o regem, não eram tão lineares, deterministas e previsíveis assim,

como propunham a maioria dos pensadores da época (VICENTE; Perez, Filho, 2003). Nesta

perspectiva, a formulação Teoria Geral dos Sistemas (TGS) na década de 1950 pelo biólogo

Ludwig von Bertalanffy, o advento da Mecânica Quântica por Max Planck e da cibernética,

os pensadores observaram que a maior parte dos objetos da Física são integrados, conjuntos

de partes diversas que constituem um todo organizado, retomando a ideia de que o todo é

maior que a soma de suas partes (GREGORY, 1992; CAMARGO, 2003; LIMBERGER, 2006;

CAMARGO; GUERRA, 2007). O movimento científico nas décadas de 1960 e 1970, através

das pesquisas de Ilya Prigogine e outros, acentuaram a focalização da abordagem sistêmica aos

sistemas dinâmicos (CHRISTOFOLETTI, 2011).

Um sistema dinâmico pode ser definido como um conjunto que se encontra organizado em

virtude das inter-relações entre as unidades, seu grau de organização permite que assuma a função

de um todo maior que a soma de suas partes (CHRISTOFOLETTI, 1979). Os sistemas dinâmicos

podem ser classificados em simples e complexos. Os sistemas simples são compostos por um

conjunto de componentes relacionados conjuntamente e agindo um sobre os outros conforme

determinadas leis, a lei de Newton é adequada a esse tipo de sistema (CHRISTOFOLETTI, 1999).

Os sistemas dinâmicos complexos, por sua vez, podem ser definidos como sendo compostos

por grande quantidade de componentes interatuantes, capazes de intercambiar informações com

seu entorno condicionante e capazes, também, de adaptar sua estrutura interna como sendo

consequências ligadas a tais interações (CHRISTOFOLETTI, 1999) (Figura 1).

Os sistemas mantêm relações com demais sistemas do universo no qual funcionam,

podendo ser fechados, caracterizados pela permuta de energia (recebimento e perda), mas não

de matéria; e abertos, aqueles nos quais ocorrem constantes trocas de energia e matéria, tanto

recebendo como perdendo. Os sistemas abertos são mais comuns, podendo ser exemplificados

pela bacia hidrográfica (CHRISTOFOLETTI, 1999).
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Figura 1 – Características de um sistema dinâmico complexo.

Fonte: Encarnação (2011).

A maioria dos fenômenos da natureza e socioeconômicos não são lineares, pode-se afirmar

que os mesmos possuem comportamento dinâmico e caótico, pois deve levar em consideração

que, além da grande diversidade dos elementos constituintes, há vários graus de liberdade quanto

ao comportamento destes (CHRISTOFOLETTI, 2011).

O entendimento dos sistemas semiáridos a partir da abordagem sistêmica contemporânea

deve lidar com a ideia de sistemas afastados do equilíbrio, possuindo um fluxo constante de

energia, matéria e informação através do sistema (entropia), para que ocorra a auto-organização

(CARACRISTI, 2007).
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Sob essa ótica, é importante a definição de algumas características fundamentais dos

sistemas ambientais, que é comum nos sistemas semiáridos, como a noção de resiliência (estabi-

lidade), auto-organização, conectividade/padrão (CARACRISTI, 2007; JELTSCH et al., 2014;

HOCHSTRASSER et al., 2014).

A resiliência é um retorno a um estado de equilíbrio dinâmico depois de uma perturbação

temporária (ÆGISDÓTTIR; GERSTEIN, 2004; GRIMM; WISSEL, 1997; JELTSCH et al.,

2014). Dois tipos de resistência são comumente referidos que refletem dois aspectos diferentes

da estabilidade (JELTSCH et al., 2014). A primeira, denominada “resiliência da engenharia”

(engineering resilience) (HOLLING, 1973), refere-se à velocidade com a qual um sistema

volta ao equilíbrio ou estado estacionário após a perturbação (MAURER, 1987; KREBS, 1992;

JELTSCH et al., 2014). Em contraste, a “resiliência ecológica” (ecological resilience) se move

para além do tempo de retorno ao equilíbrio ou estado estacionário, em reconhecer que um

sistema nunca pode retornar ao seu estado pré-distúrbio, devido às instabilidades que originam

múltiplos estados estáveis (HOLLING, 1973; WALKER et al., 2004; JELTSCH et al., 2014).

O conceito de resiliência é crucial para definir claramente o estado focal de referência

ou a dinâmica do sistema (por exemplo, flutuações dentro dos padrões definidos) e o tipo de

perturbação (por exemplo, uso da terra, eventos climáticos extremos) (JELTSCH et al., 2014). A

capacidade da resiliência “absorver” distúrbios é limitada, uma vez que essa capacidade esteja

esgotada, os ecossistemas podem perder a sua estrutura e as funções de forma abrupta, em vezes

de forma gradual (HOLLING, 1973; JELTSCH et al., 2014).

A termodinâmica depois dos anos de 1950, a partir de Prigogine e colaboradores, consi-

derou a ideia de um sistema de dissipação, em que um sistema usa a energia para construir a

estrutura e exportação de entropia. O sistema muda de estado (se organiza) pelo seu comporta-

mento intrínseco, e pode permanecer longe do equilíbrio. Do ponto de vista cibernético, esta

associação é definida em termos estatísticos, com base na probabilidade de que um determinado

sistema se encontra num estado particular (JELTSCH et al., 2014).

Mais recentemente, a ideia de auto-organização surge a partir dos sistemas adaptativos

complexos. Tais definições tendem a surgir a partir de abordagens computacionais onde os siste-

mas são representados como conjuntos de elementos discretos, em vez de continua newtoniana

(JELTSCH et al., 2014).

A auto-organização é a emergência espontânea de novas estruturas e novas formas

de comportamento em sistemas abertos, afastados do equilíbrio, caracterizados por laços de
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realimentação internos: a criação de novas estruturas e novos modos de comportamento (emer-

gências, padrões espaço-temporais) nos processos de desenvolvimento e evolução dos sistemas

(CARACRISTI, 2007).

O entendimento da conectividade entre os compartimentos paisagem é fundamental para

explicar as relações espaciais, a comportamento dos fluxos biofísicos e trajetórias associadas

de ajuste (HOCHSTRASSER et al., 2014). A conectividade é um padrão não-linear resultante

dos laços de regulação que vão além do circuito de causa e efeito da retroação e da correção

de erro/desvio da regulação, são laços que formam anéis recursivos que geram a capacidade

auto-organizativa (CARACRISTI, 2007).

2.2 Considerações Iniciais sobre a Desertificação

A desertificação não é um fenômeno novo, embora somente a partir do século XX tenha

ganhado a proporção e destaque internacional (SOUZA, 2008; NASCIMENTO, 2013). Registros

históricos, como pinturas rupestres e outros documentos mostram ambientes explorados por

civilizações antigas, que podem ter contribuído na formação das atuais paisagens desertificadas

do globo. Esse é o caso, no período neolítico, de alguns povos que desenvolveram forte atividade

pastoril de criação bovina em áreas cobertas por vegetação savânica, onde está localizado

atualmente o deserto do Saara (SOUZA, 2008; NASCIMENTO, 2013) e também de vestígios

arqueológicos encontrados no Sahel (região semiárida, ao sul do Saara), testemunhando que ali

havia uma população significativamente maior que a atual. Da mesma forma, o atual deserto de

Rajhastan, no norte da Índia, foi, no passado, sede de importantes civilizações (SOUZA, 2008).

O primeiro caso razoavelmente bem documentado de degradação da terra ocorreu na

Mesopotâmia (CONACHER, 2004). As civilizações antigas dessa região utilizaram de forma

intensiva técnicas de irrigação nos cursos inferiores dos rios Tigre e Eufrates (CONTI, 2008;

NASCIMENTO, 2013). A colheita principal era o trigo, havendo relatos de que o aumento da

salinidade dos solos causou uma mudança deste cultivo para a cevada, mais tolerante ao sal, por

volta de 3.500 a.C. A partir daí, as proporções das duas colheitas passaram a ser aproximadamente

iguais. Entretanto, em 1.700 a.C., o trigo havia sido abandonado completamente. Eventualmente

até mesmo a cevada não pôde ser cultivada e as populações dos reinos da Suméria e Akkad

tiveram que abandonar a área (CONACHER, 2004).

Durante o período clássico até a idade média, não existia uma sistematização da relação

das ações humanas com a expansão de áreas desertificadas, atribuindo essas paisagens à causas
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naturais. Só depois da chamada “Troca Colombiana”, que as percepções e os entendimentos

de desertos e terras secas começaram a mudar de maneira significativa. A Era da Exploração,

quando os europeus “descobriram” o Novo Mundo, trouxe novos conhecimentos de ambientes

muitos diferentes, especialmente os trópicos e as ilhas tropicais (DAVIS, 2016).

Durante o século XVI, ocorreu o desenvolvimento do capitalismo e colonialismo primi-

tivo, que junto com as primeiras articulações teóricas da dessecação, ou seja, da ligação entre o

desmatamento e formação de desertos, foi formado as primeiras premissas teóricas do conceito

de desertificação (SOUZA, 2008; DAVIS, 2016).

A teoria da dessecação incluiu a ideia de que o desmatamento faz com que o clima

seque e diminua a chuva e também, que o reflorestamento restaura a chuva perdida e cria uma

atmosfera geralmente mais úmida (GROVE, 1995). Os primeiros trabalhos sobre essa teoria

foram realizados por Edmund Halley, John Woodward e Stephen Hales, que concentraram-se

principalmente nos efeitos benéficos do desmatamento, destacando os benefícios à saúde e à

agricultura em climas continentais frios e úmidos como o leste da América do Norte (DAVIS,

2016). Em meados do século XVIII, essa perspectiva começou a mudar e, nas décadas de

1760 e 1770, funcionários coloniais como Pierre Poivre e Joseph Banks faziam conexões entre

desmatamento, a aparente dessecação e a criação de condições semelhantes ao deserto, além

das experiências europeias de administração das colônias e do planejamento da agricultura,

principalmente nas ilhas tropicais, incluindo o Caribe, o Sul do Pacífico e o Oceano Índico,

revelando sérias consequências após o desmatamento, como erosão do solo (GROVE, 1995;

GROVE, 1997; DAVIS, 2016).

Após o termino do século XVIII, a teoria da dessecação tornou-se dominante na Europa,

especialmente na Grã-Bretanha e França. O desenvolvimento do capitalismo, a ascensão do

liberalismo econômico e a influência do movimento do “melhoramento agrícola” levaram ao

desenvolvimento de percepções negativas sobre criação de bovinos, que teve influência direta

nas noções ocidentais do conceito de desertificação (DAVIS, 2016).

Durante o século XIX e início do século XX, o entendimento que o ambiente foi desflo-

restado, degradado e desertificado é encontrado na ecologia vegetal (DAVIS, 2016). Alexander

voon Humboldt afirmou que o nível do Lago de Valência (Venezuela) caiu precipitadamente

devido em grande parte ao desmatamento das colinas e montanhas que cercavam a bacia do lago

(HUMBOLDT; BONPLAND, 1819), trazendo evidências cientificas da ligação do desmatamento

com a dessecação.
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No caso da França, os estudos da fitossociologia definiram a vegetação natural (ou

potencial) por uma espécie dominante (quase sempre árvores) que se presume ter existido em um

estado anterior “natural”, não perturbado, abordagem que se tornou dominante em toda Europa,

intimamente relacionada ao trabalho de Tansley sobre os ecossistemas e ao trabalho de Clement

sobre sucessão e vegetação clímax (DAVIS, 2016).

Louis Emberger usou este método para construir seus mapas de vegetação potencial de

Marroco, deduziu que grande parte das zonas bioclimáticas do Mediterrâneo foram gravemente

degradadas. Emberger usou o Marrocos como o exemplo perfeito, pois acreditava ser uma amos-

tra de todas as séries de vegetação e zonas bioclimáticas encontradas na Região mediterrânica.

Seu objetivo era identificar e delimitar todas as zonas climáticas da Região mediterrânea e a

vegetação “natural” associada a elas usando a fitossociologia e noções de sucessão e vegetação

clímax. Emberger veio a chamar essas zonas bioclimáticas de “étages bioclimatiques”, um

termo que tornou-se amplamente adotado (DAVIS, 2018). Usando este método, calculou que

85% da área que “deveria” ser florestada foi desmatada (EMBERGER, 1934) (Figura 2).
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Figura 2 – Os estágios da vegetação em Marrocos. Este mapa ilustra como Emberger desenhou cinco das
principais zonas de vegetação (excluindo os desertos) de Marrocos em 1934. Este mapa é um
precursor do sistema fitogeográfico detalhado de Marrocos. Criado por Diana K. Davis.

Fonte: Davis (2007).

No início do século XX, o termo “desertificação” foi usado pela primeira vez cientifi-

camente por Lavauden (LAVAUDEN, 1927) no contexto da baixa produtividade das pastagens

em terras mal geridas na Tunísia (DREGNE, 2002; BRAUCH, 2006; D’ODORICO et al., 2013;

SILVA; SILVA, 2015). Lavauden descreveu o empobrecimento extremo da cobertura vegetal do

deserto causado pela imprevidência de nômades e do sobre-pastoreio de seus rebanhos, ou seja,

atribuindo a ação humana (BRAUCH, 2006). Entretanto, este termo é mais comumente creditado

a engenheiro florestal Aubréville (AUBRÉVILLE, 1949), que observou que o desmatamento da

floresta na África Ocidental causou erosão e deterioração da terra ou “desertificação”.

Em ambos os casos, o termo foi usado para denotar o resultado de um processo de

degradação da terra induzido pela ação humana e pela gestão precária da terra (D’ODORICO et

al., 2013). Desde então, vários autores e agências forneceram sua própria definição do problema.

Isto levou, em alguns casos, a um exercício estéril que produziu uma miríade de definições e
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elevada confusão (VERSTRAETE et al., 2009; D’ODORICO et al., 2013) (Tabela 1).

Tabela 1 – Conceitos sobre desertificação de acordo com diversos autores.

Critérios Conceitos Autor

Humano Degradação da cobertura vegetal para o desenvolvi-
mento de campos cultivados.

Aubréville (1949)

Humano/Climático A desertificação é provocada pela ação humana ou
por mudanças climáticas.

Rapp (1974)

Humano Degradação de vários tipos de vegetação e áreas com
precipitações médias entre 50 e 300 mm/ano.

Le Houérou (1977)

Humano Desertificação em geótopos semiáridos, subúmidos
secos em seus ecotónos, e a problemática no Brasil
Intertropical.

Ab’Sáber (1977)

Humano Menor produtividade útil (para humanos). Johnson (1977)

Humano A redução ou destruição do potencial biológico da
terra (que) pode levar em última instância a condi-
ções desérticas. Isso faz parte da deterioração dos
ecossistemas e da diminuição ou destruição do po-
tencial biológico (por exemplo, produção vegetal e
animal) para usos múltiplos, quando o aumento da
produção é necessário para suportar o crescimento
da população.

UNCOD (1977b)

Humano Condicionada pela instabilidade ecológico, conse-
quente do regime pluviométrico com baixos índices
e irregulares, solos rasos com baixa capacidade de
retenção d’água, amplo fotoperíodo e ventos secos e
quentes desidratantes.

Vasconcelos-Sobrinho
(1977)

Humano/Climático Um aspecto da deterioração generalizada dos ecos-
sistemas sob a pressão combinada de um ambiente
adverso e flutuante e exploração excessiva.

UNCOD (1977a)

Fonte: Adaptada de Nascimento (2013).
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Tabela 1 – Conceitos sobre desertificação de acordo com diversos autores (continuação).

Critérios Conceitos Autor

Humano/Climático Relação da densidade populacional em 1980 (uma
pessoa para 10 hectares de área seca) promove sinto-
mas de saarização.

Duque (1980)

Humano O empobrecimento dos ecossistemas por impacto
humano... a deterioração...

Dregne (1985)

Humano/Climático Diminuição irreversível da produtividade biológica
das terras árida e semiáridas, como resultado das
pressões causadas pelas pessoas (por exemplo, o cres-
cimento da população) e fatores abióticos (por exem-
plo, a variação na precipitação e mudanças no clima
em longo prazo).

Gorse e Steeds (1987)

Humano Esgotamento dos ecossistemas terrestres como resul-
tado de atividade humana.

Dregne (1987)

Humano/Climático Processo de deterioração ambiental; mudanças e vi-
cissitudes climáticas e uso inadequado do solo. Ha-
vendo mudança climática (global ou regional), o
processo tende à desertificação. Não havendo tal
mudança e a ação humana sendo decisiva, tende a
semidesertificação.

Miner (1980), Nimer
(1988)

Humano Degradação do “capital ecológico”. Rochette (1989)

Humano/Climático Questionamento sobre a redução dos totais pluvio-
métricos anuais a partir das atividades sociais.

Goudie (1990)

Climático A expansão das condições desérticas e paisagens
onde não deveriam ocorrer climaticamente.

Graetz (1991)

Humano/Climático Desertificação... é a expansão das condições desér-
ticas com baixa produtividade biológica devido ao
impacto humano sob as variações climáticas.

Helldén (1991)

Humano/Climático Consideração do índice de aridez da Unep e uso de
indicadores de desertificação.

Rodrigues et al. (1992)

Humano A interferência humana no meio físico provocado
rupturas da dinâmica geoecológia e a degradação das
terras pode ser irreversível.

Chou e Dregne (1993)

Fonte: Adaptada de Nascimento (2013).
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Tabela 1 – Conceitos sobre desertificação de acordo com diversos autores (continuação).

Critérios Conceitos Autor

Humano Desertificação, manifestada pela seca, é causada por
atividades humanas em que a capacidade de carga do
terreno é ultrapassada, isso ocorre por mecanismos
naturais ou induzidas pelo homem, e manifesta-se
por etapas complexas de vegetação e a deterioração
do solo, resultando numa diminuição na destruição
irreversível do potencial biológico da terra e a sua
capacidade para suportar a população.

Mainguet (1994)

Humano/Climático Há generalizações, interpretações confusas e equivo-
cadas no conceito de desertificação.

Rubio (1995)

Humano/Climático Degradação da terra... resultado do impacto humano
negativo.

UNEP (1997)

Humano O processo de degradação ambiental em áreas não
arenosas onde a frágil ecologia é alterada por ativida-
des humanas excessivas.

Zha e Gao (1997)

Humano/Climático Criação de condições semelhantes às dos desertos, de-
sertificação humana (ecológica); deficiência de água
no sistema natural, desertificação natural (climática).
Ou ainda ambos os processos, simultaneamente.

Conti (2002)

Humano/Climático É uma mudança nas propriedades do solo, vegeta-
ção e clima, o que resulta em uma perda persistente
de serviços ambientais que são fundamentais para a
manutenção da vida.

D’Odorico et al. (2013)

Fonte: Adaptada de Nascimento (2013).

Na década de 1950, a United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization

(UNESCO) lançou um programa de pesquisa sobre zonas secas. Dez anos depois, 30 volumes

científicos de alta qualidade foram publicados com o apoio de 200 institutos de pesquisa, que

foram criados para esse fim nas regiões áridas do planeta. Foi a primeira análise ambiental

científica no quadro da Organização das Nações Unidas (ONU) nessas áreas (MAINGUET,

2003).

O destaque para o tema desertificação ocorreu após a Conferência das Nações Unidas

sobre Desertificação, em 1977, motivada por preocupações sociais e ambientais causadas pela

explosão da seca severa e da fome, entre 1968 e 1972, na região subsaariana do Sahel na África

(MAINGUET, 2003; DAVIS, 2016). Esta conferência propôs um Plano de Ação para Combater

a Desertificação (PACD) com 28 recomendações para atividades detalhadas. O Programa das

Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) recebeu a missão de implementar o PACD

e preparar atividades de acompanhamento (MAINGUET, 2003). Esta conferência também
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forneceu a primeira definição oficial:

A diminuição ou a destruição do potencial biológico da terra, que pode
finalmente conduzir a condições desérticas. É um aspecto da deterio-
ração generalizada dos ecossistemas, e diminuiu ou destrói o potencial
biológico, ou seja, plantas e produção animal, para fins de uso múltiplo,
em um momento em que o aumento da produtividade é necessário para
suportar as populações que crescem em busca do desenvolvimento de
fatores importantes na sociedade contemporânea - na luta pelo desen-
volvimento e o esforço para aumentar a produção de alimentos, e para
adaptar e aplicar modernas tecnologias, contra o crescimento da popula-
ção e mudanças demográficas, numa rede de causa e efeito. Em geral, a
busca cada vez maior da produtividade intensificou a exploração e levou
a perturbação pelo homem em terras menos produtivas e mais frágeis.
Superexploração dá origem à degradação da vegetação, do solo e da água,
a três elementos que servem como fundamento natural para a existência
humana. Nos ecossistemas extremamente frágeis, tais como aqueles
à margem do deserto, a perda de produtividade biológica, através da
degradação dos recursos vegetais, animais, solo e água pode facilmente
tornar-se irreversíveis e redução permanente sua capacidade de sustentar
a vida humana. Desertificação é um processo de auto-aceleração, ali-
mentando-se de si mesmo, e à medida que avança, os custos de reabilita-
ção tende a subir exponencialmente. Ação de combate à desertificação é
necessária com urgência antes que os custos do aumento de reabilitação,
além da possibilidade prática, ou antes, da oportunidade do ato seja
perdido para sempre (UNCOD, 1977b, p. 88).

Nessa reunião foi estabelecido, através de uma metodologia desenvolvida por Thornthwaite

(1941), posteriormente ajustada por Penman (1952), o Grau (ou Índice) de Aridez entre 0,21 e

0,65 para a aplicação do Plano de Ação para Combater a Desertificação (PACD), o que implica

que toda área de clima semi-árido e sub-úmido seco estaria sujeita ao processo (aproximadamente

30% da superfície terrestre) e, portanto, mereceria a atenção das Nações Unidas. Com base nesse

índice, foi criado nessa reunião um mapeamento preliminar, onde esse processo poderia ocorrer

(Figura 3).
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Figura 3 – Carta das Áreas em Risco de Desertificação.

Fonte: Mainguet (1995).

A definição de desertificação atualmente empregada pelas Nações Unidas foi adotada na

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Humano da (UNCED)

realizada no Rio de Janeiro, Brasil, (Rio 92 ou Eco 92) em 1992 (DREGNE, 2002; PEREIRA;

NASCIMENTO, 2013). A United Nations Convention to Combat Desertification (UNCCD)

estabelece que “por a degradação da terra em áreas sub-úmidas áridas, semiáridas e secas,

resultantes de vários fatores, incluindo variações climáticas e atividades humanas” (UNCCD,

1994, p. 4). Nessa definição, é claro que a desertificação, no contexto da degradação da terra, se

aplica apenas às terras secas. A degradação da terra, por sua vez, é definida como a diminuição

ou destruição da produtividade biológica da terra. Terra refere-se a solos, plantas e recursos

hídricos (D’ODORICO et al., 2013).

A desertificação está intimamente ligada à alta sobre-exploração dos serviços ecossis-

têmicos indicados por fenômenos físicos, biológicos e sociais, incluindo a erosão do solo, a

redução da biodiversidade e produtividade biológica, mas também por taxas de crescimento

populacional altos e gestão da terra insustentável (MACE et al., 2005).

Além disso, o bem-estar humano está em questão, devido aos elevados custos que têm

os países em desenvolvimento com impactos desse fenômeno, e são estimados em 4 a 8% do

PIB (EMG, UN, 2011). As áreas desertificadas, particularmente nos dias atuais, são geralmente

ocupadas por uma população humana com baixo poder aquisitivo, com alta taxa de mortalidade

infantil e de fome entre as crianças em todo o mundo (MACE et al., 2005).

Na região semiárida do Brasil, esse processo tem causado graves consequências socioam-
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bientais. Sua ocorrência geográfica é observada, especialmente, nos ambientes denominados de

“Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASD)”, conforme definidas no Plano de Ação Nacional

de Combate à Desertificação - Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação (PAN)

(BRASIL, 2005). Essas áreas englobam a porção semiárida e sub-úmida seca do território Naci-

onal, abrangendo todos os Estados da Região Nordeste, quatro foram caracterizadas como de

alto risco à desertificação conhecidas como Núcleos de Desertificação de Gilbués (PI), Irauçuba

(CE), Seridó (PB) e Cabrobó (PE) (BRASIL, 2007) (Figura 4).

Figura 4 – Áreas susceptíveis à desertificação e áreas afetadas por
processos de desertificação.

Fonte: BRASIL (2007).
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2.3 Avaliação da desertificação utilizando o Sensoriamento Remoto

A detecção rápida e precoce é necessária para evitar a contínua deterioração socioambi-

ental causada pela desertificação (HIGGINBOTTOM; SYMEONAKIS, 2014). Dada a natureza

espaço-temporal da desertificação, o grau de desenvolvimento de muitas nações vulneráveis,

fazem dos sistemas baseados na observação da terra uma opção viável para o estabelecimento de

redes de monitoramento (SYMEONAKIS; DRAKE, 2004; BAI et al., 2008).

Nas últimas duas décadas, os satélites forneceram dados para monitoramento global dos

ecossistemas a longo prazo, com vantagens que incluem economia de tempo e ampla varredura

espaço-temporal para captar processos biofísicos e eventos de mudança, incluindo distúrbios

naturais e antropogênicos(LHERMITTE et al., 2011; ALBALAWI; KUMAR, 2013). Assim,

o Sensoriamento Remoto (SR) tem se mostrado uma ferramenta essencial para avaliação da

desertificação, sua utilização por instituições, órgãos e acadêmicos têm mostrado sua importância

no desenvolvimento de políticas de gestão e planejamento em terras secas da escala local à

planetária (ALBALAWI; KUMAR, 2013; STELLMES et al., 2015).

Uma série de indicadores resultantes da observação da terra por sensores orbitais podem

ser utilizados para avaliar a desertificação em zonas secas (HOCHSTRASSER et al., 2014). A

produtividade biológica é um dos fatores-chave que descrevem o funcionamento de um ecossis-

tema e é explicitamente declarado na definição de desertificação/degradação da terra da UNCCD

(BARRIO et al., 2010; EISFELDER et al., 2012; HOCHSTRASSER et al., 2014). Dentre os

indicadores da produtividade, a biomassa tem sido comumente empregado (HOCHSTRASSER

et al., 2014) a partir da captação distinta da assinatura espectral da vegetação (STELLMES et

al., 2015). Um índice de vegetação consolidado internacionalmente é o Normalized Difference

Vegetation Index (NDVI) (um proxy da biomassa vegetal), calculado a partir da informação

espectral do vermelho e infravermelho próximo (ROUSE et al., 1973; TUCKER, 1979).

Nessa perspectiva, os métodos baseados em SR para avaliação da desertificação foram

desenvolvidos. Dentre eles, um método bem estabelecido foi a Residual Trend (RESTREND)

(EVANS; GEERKEN, 2004). Este método é relativamente novo e tem o objetivo de distinguir

mudanças da vegetação causadas pelas variações climáticas e aquelas induzidas pelas atividades

humanas, utilizando análise residual entre do NDVI e dados climáticos, mas comumente a

precipitação.

Quanto aos dados de NDVI, os de baixa (Advanced Very High Resolution Radiometer

[AVHRR] ≥ 1 km) e moderada resolução espacial (Moderate Resolution Imaging Spectroradio-
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meter [MODIS]≥ 250 m) são amplamente utilizados para monitorar tendências na produtividade

primária, para fins de avaliação da desertificação em estudos de séries temporais em diversas

regiões secas do planeta (COLLADO et al., 2002; PRINCE et al., 2009; VERÓN; PARUELO,

2010; AN et al., 2014; ECKERT et al., 2015; IBRAHIM et al., 2015; MIAO et al., 2015;

MUNSON et al., 2016; KUNDU et al., 2017; LIAN et al., 2017; LIU et al., 2017; ZEWDIE et

al., 2017). As vantagens do emprego desses dados são possuírem mais de 15 anos de observação

contínua da superfície do planeta. Entretanto, estudos que utilizaram esses dados possuem

limitações em relação a detecção desse fenômeno em escala local, que apresentam fatores expli-

cativos mais diversos para ocorrência da desertificação em dimensões espaciais mais detalhados

(LEROUX et al., 2017).

Além disso, o uso do NDVI em terras secas têm algumas limitações bem conhecidas

devido à sua sensibilidade ao brilho do solo de fundo, especialmente quando a biomassa esparsa

é a influência da interferência do solo, portanto, não é aconselhável aplicar o NDVI em regiões

com um valor médio de NDVI <0,1 (PRICE, 1993; ELMORE et al., 2000; EISFELDER et al.,

2012; HIGGINBOTTOM; SYMEONAKIS, 2014). Alguns índices de vegetação mais avançados

superam esses problemas, como o Enhanced Vegetation Index (EVI) (HUETE et al., 2002),

Soil-adjusted vegetation index (SAVI) (HUETE, 1988) e o Modified Soil-adjusted Vegetation

Index (MSAVI) (QI et al., 1994a; QI et al., 1994b).

Nesse sentido, com o avanço tecnológico e de arquitetura foram desenvolvidas novas

formas de armazenamento, processamento e análise de banco de dados geográficos. Uma

dessas conquistas foi a plataforma baseada em computação nuvem Google Earth Engine (GEE):

<https://earthengine.google.com>, que possibilitou utilizar um grande banco de dado geoespacial

em escala de petabytes disponíveis gratuitamente, aplicando-se uma variedade de algoritmos

em alta performance (GORELICK et al., 2017). Diversos trabalhos científicos têm mostrado

sua potencialidade para análises espaciais (HANSEN et al., 2013; STURROCK et al., 2014;

HARRIS et al., 2014; LOBELL et al., 2015; PATELA et al., 2015; ZHANG et al., 2015; DONG

et al., 2016; SOULARD et al., 2016; ROBINSON et al., 2017).

O GEE representa um avanço no campo geotecnológico, expandido as oportunidades de

caracterizar e monitorar distúrbios nos ecossistemas em escalas locais e regionais, utilizando-se

dados orbitais com resolução espacial mais detalhadas, como os provenientes do satélite Land

Remote Sensing Satellite (Landsat) (WOODCOCK et al., 2008; LOVELAND; DWYER, 2012).

A validade da utilização deste satélite na detecção de áreas desertificadas pode ser um desafio

https://earthengine.google.com
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metodológico para reduzir os efeitos atmosféricos (presença de nuvens e sombras), que diminui a

disponibilidade de imagens de boa qualidade, gerando ruídos na resolução temporal (BECERRIL-

PIÑA et al., 2015). No presente estudo, utilizou-se o GEE para aumentar a qualidade das imagens

a partir da abordagem baseada na escolha de melhores pixels e, assim, estas falhas podem ser

minimizadas criando-se mosaicos temporais anuais.
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3 MATERIAL E MÉTODOS

3.1 Área de Estudo

A área de estudo compreende territorialmente ao perímetro semiárido da Bacia Hidro-

gráfica do Rio Paraíba (8◦18′15′′; 6◦51′20′′S; 37◦21′26′′; 36◦01′04′′), que é composta pelas

sub-bacias Alto Curso e Taperoá, abrangendo, de forma total ou parcial, 41 municípios e cobrindo

uma área de 12.251,315 km2. Localiza-se na Mesorregião da Borborema, Microrregião do Cariri

Ocidental e Oriental do estado da Paraíba (Nordeste do Brasil) (Figura 5).

Figura 5 – Localização de área de estudo.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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Figura 6 – Destaque para a sub-bacia do Taperoá, Alto curso do Rio Paraíba e os municípios pertencentes.

Fonte: Elaborada pelo autor.

De acordo com a classificação de Köppen (ALVARES et al., 2013), o clima da região

é marcado por dos tipos Clima Semiárido quente (Bsh) e nas altitudes mais elevadas o Clima

tropical quente e úmido (As) devido aos efeitos orográficos. Durante os meses de novembro a

março, a atividade convectiva é influenciada principalmente pela instabilidade provocada pela

atuação de ciclones, denominados de Vórtice Ciclônico de Altos Níveis (VCAN) originários

no oceano Atlântico e sua trajetória normalmente é de leste para oeste (ALVES et al., 1996;

FERREIRA; MELLO, 2005). Entre os meses de fevereiro a maio (quadrimestre mais chuvoso),

têm-se a atuação da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), que é o principal sistema

atmosférico causador de chuvas na região (ALVES et al., 1996; FERREIRA; MELLO, 2005).

No período de março a junho, frequentemente ocorre, propagação dos Complexos Convectivos

de Mesoescala, que se originam de perturbações ao sul da ZCIT no oceano Atlântico. Eles
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costumam sofrer uma intensificação bastante acentuada quando interagem com a topografia,

sobretudo com as serras da Borborema (Gomes, Filho et al., 2003).

A área está inserida no Planalto da Borborema, agrupando as compartimentações tectono-

estratigráficas: Terreno Rio Grande do Norte e o Domínio Transversal. O Terreno Rio Grande do

Norte, compreende Seridó (FSE), uma faixa plataformal a turbidítica neoproterozóica, o Terreno

São José do Campestre (TJC), um bloco arqueano/ paleoproterozóico que inclui ainda alóctones.

Limita-se com o Domínio Transversal a partir do Lineamento Patos, um limite crustal formado

por um feixe de zonas de cisalhamento dúctil (SANTOS et al., 2002). O Domínio Transversal

abrange na área, os terrenos Alto Pajeú (TAP), Alto Moxotó (TAM) e Rio Capibaribe (TRC). A

elevação varia aproximadamente de 360 a 1.130 m. O relevo apresenta suave e ondulado em sua

maior parte (Figura 7).

A sub-bacia do Rio Taperuá recebe contribuições dos rios São José dos Cordeiros,

Floriano, Soledade e Boa Vista e dos riachos Carneiro, Mucuim e da Serra. Enquanto o Alto

Curso do Rio Paraíba tem como curso hídrico principal o rio Paraíba que nasce na confluência

dos rios Sucurú e do Meio no limites do município de Sumé-PB. Além dos rios do Meio e

Sucurú, que são afluentes pela margem esquerda, nessa região o Paraíba recebe as contribuições

dos rios Monteiro e Umbuzeiro, pela margem direita (Figura 8).
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Figura 7 – Declividade da área de estudo.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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Figura 8 – Espacialização da rede de drenagem.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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A maior parte dos solos da área de estudo são originários de rochas cristalinas, predomi-

nantemente rasos, argilosos, pouco lixiviados, com domínio de erosão em lençol e fertilidade

variada, embora, nesse último aspecto, predominem boas condições para o desenvolvimento da

agricultura (BRASIL, 1972; SOUZA, 2008) (Figura 9 e Tabela 2). Segundo Agência Executiva

de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA), as unidades de solos estão representados na

Figura 9, classificação atualizada de com Sistema Brasileiro de Classificação de Solos de 2018

(SBCS, 2018).

Tabela 2 – Unidades e tipos de solos da área de estudo.

SÍMBOLO DESCRIÇÃO TAXONÔMICA ÁREA (km2) ÁREA (%)

AR Afloramento de Rocha 69,86 0,572
PVA Argissolos Vermelho-Amarelos 69,78 0,572
CH Cambissolos Húmicos 71,57 0,586
LA Latossolos Amarelos 0,38 0,003
TC Luvissolos Crômicos 4.361,65 35,733
RY Neossolos Flúvicos 530,73 4,348
RL Neossolos Litólicos 4.421,93 36,226
RR Neossolos Regolíticos 954,10 7,816
SN Planossolos Nátricos 998,92 8,184
VG Vertissolos Hidromórficos 727,47 5,960

Fonte: Elaborada pelo autor.
Nota – Com base no mapa de solos da AESA, 1:100000. Classificação atualizada de acordo

com o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos de 2018 (SBCS, 2018).

As unidades de solos são descritas a seguir de acordo com BRASIL (1972), Souza (2008):

• Argissolos Vermelho-Amarelos: as áreas que se encontram dentro desta unidade concen-

tram 0,572% do total da área de estudo, com uma extensão de 69,78 km2, localizado

entre a divisa de Monteiro e Prata. Ocorrem em relevos ondulados a forte ondulados. São

profundos sem ultrapassar 150 cm, bem drenados, apresentam reação ácida, com erosão

geral moderada. A cobertura vegetal é densa.

• Cambissolos Húmicos: as áreas que se encontram dentro de esta unidade concentram

o 0,586% do total da área de estudo, com uma extensão de 71,57 km2. Ocorrem em

áreas de relevo forte ondulado a montanhoso, com forte declividade. São profundos,

fortemente drenados, ácidos ou moderadamente ácidos. Em relação a cobertura vegetal,

esta apresenta-se originalmente densa e diversificada.

• Latossolos Amarelos: ocorrem em relevos planos. São solos ácidos, muitos profundos,

porosos, friáveis, bem drenados, poucos erodidos. A vegetação original é composta por

um tipo de mata seca de alto porte.
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• Luvissolos Crômicos: as áreas que se encontram dentro de esta unidade concentram o

35,733% do total da área de estudo, com uma extensão de 4.361,65 km2. Ocorrem em

relevo suave ondulado e raramente ondulado, sendo pouco profundos ou rasos, com PH de

baixa acidez e, em alguns casos, básico. Na superfície é comum a ocorrência de cascalhos

e calhaus de quartzo (Pavimento Detrítico). Tal como no tipo de solo anterior, a vegetação

original é composta por um tipo de mata seca de alto porte.

• Neossolos Flúvicos: as áreas que se encontram dentro de esta unidade concentram o

4,348% do total da área de estudo, com uma extensão de 530,73 km2. Ocorrem nas áreas

de relevo plano ou com ondulações muito suaves, correspondentes as faixas estreitas ao

longo dos cursos d’água, provenientes de deposições fluviais. Apresentam fertilidade

natural alta, sendo pouco profundos ou profundos, moderadamente ácidos e alcalinos nas

camadas inferiores, sem problemas de erosão, com drenagem moderada ou imperfeita.

Originalmente eram ocupados por matas ciliares, com elevada presença de espécies de

porte arbóreo, entretanto, onde a drenagem mostra-se deficiente, também podem apresentar

problemas devido ao acúmulo de sais, o que desfavorece a diversidade, a densidade e o

porte das plantas que colonizam esses tipos de solo.

• Neossolos Litólicos: as áreas que se encontram dentro de esta unidade concentram o

36,226% do total da área de estudo, com uma extensão de 4.421,93 km2. Ocorrem em

áreas de relevo suave ondulado a montanhoso, sendo pouco desenvolvido, muito raso

ou raso, moderadamente ácido, com drenagem moderada a acentuada. Apresentam rica

cobertura vegetal quando isentos de uso.

• Neossolos Regolíticos: Ocorrem em áreas de relevo plano, suave ondulado e ondulado,

sendo pouco desenvolvidos, muito arenosos, profundos e fortemente drenados. Apresentam

cobertura vegetal densa e diversificada.

• Planossolos Nátricos: as áreas que se encontram dentro de esta unidade concentram o

8,184% do total da área de estudo, com uma extensão de 998,92 km2. Possuem as mesmas

características que a classificação anterior, embora apresente maior enriquecimento em

sódio, o que torna as caatingas existentes ainda mais empobrecidas.

• Vertissolos Hidromórficos: as áreas que se encontram dentro de esta unidade concentram

o 5,960% do total da área de estudo, com uma extensão de 727,47 km2. Ocorrem nas

áreas de relevo suave ondulado a ondulado, em depressões com problemas de drenagem

e elevada presença de argilas de alta atividade química, o que confere a esses solos
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notável capacidade de dilatação, quando molhados, e contração, quando secos. Nesse

processo, nas fendas abertas durante a estação seca, caem materiais da parte superficial

que atingem as partes profundas do perfil, enquanto durante a estação chuvosa, devido a

expansão das argilas, materiais das partes baixas do perfil são pressionados e podem ser

expelidos, existindo assim um auto-revolvimento nesses solos, o que lhes confere elevada

fragilidade à erosão. Dessa forma, apesar de, em princípio, apresentarem cobertura vegetal

relativamente densa e variada, em caso de desmatamento, ocorrem dificuldades para a

sua recolonização por parte de diversas plantas, uma vez que as suas sementes, junto

com algumas partículas desse tipo de solo, são arrastadas horizontalmente nesse processo

sazonal de expansão/retração. Além dessa característica, em virtude da maior deficiência

de drenagem presente em algumas áreas, podem, ocasionalmente, ocorrer problemas em

relação ao desenvolvimento das plantas devido ao acúmulo de sais.
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Figura 9 – Distribuição espacial dos solos na área de estudo.

Fonte: Elaborada pelo autor.
Nota: Com base no mapa de solos da AESA, 1:100000. Classificação atualizada de acordo com o Sistema

Brasileiro de Classificação de Solos de 2018 (SBCS, 2018).
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Com base nas classificações fisionômicas propostas a Caatinga (SOUZA, 2008; BOW-

DEN, 1973), em geral, os grupos encontrados na área estudada são:

• Caatinga Arbóreo-Arbustiva Fechada, que se caracteriza por serem ambientes de baixo

nível de antropismo e apresentam condições biofísicas favoráveis para lhe conferir a

dominância de espécies arbóreas e algumas arbustivas, predominantes em topos de encostas

e vales de rios (SOUZA, 2008; BOWDEN, 1973).

• Caatinga Arbustiva-Arbórea Fechada, essa fisionomia possui as características parecidas

com a anterior, embora com estrato arbustivo dominante sobre o arbóreo, devido limitações

impostas por solos menos profundos, baixa umidade e conversão de áreas para pastagem.

Essa fisionomia se enquadra na Caatinga Secundária, em avançado estágio sucessão

ecológica (SOUZA, 2008; BOWDEN, 1973).

• Arbustiva Fechada, essa fisionomia se configura como uma Caatinga em fase intermediária

de sucessão ecológica, corresponde as áreas usadas para atividade agropecuária (SOUZA,

2008; BOWDEN, 1973).

• Caatinga Aberta, são área com estágio avançado de degradação, onde ocorre grandes

manchas de solo recobertos apenas por herbáceas (SOUZA, 2008; BOWDEN, 1973).

3.2 Dados de entrada

O GEE foi utilizado para construir “stacks” do Landsat Thematic Mapper (TM), Enhan-

ced Thematic Mapper+ (ETM+) e Operational Land Imager (OLI) do Nível 1, que atendem

aos critérios formais de qualidade geométrica da United States Geological Survey (USGS). A

resolução espacial das imagens Landsat é de 30 m. Utilizou-se o modelo CHIRPS Pentad na sua

versão 2.0 (FUNK et al., 2015) para obter estimativas de precipitação espacialmente explícitas.

A resolução espacial do CHIRPS Pentad é de 0,05◦ (± 5,5 km) e a resolução temporal abrange

um pentad, ou seja, cada um dos primeiros 5 pentads em um mês tem 5 dias. O último pentad

contém todos os dias do dia 26 até o final do mês.

3.3 Processamento Digital de Imagens

3.3.1 Criação de mosaicos temporais a partir de seleção medoid

A construção dos mosaicos temporais Landsat foi realizado com o procedimento seleção

medoid (FLOOD, 2013; KENNEDY et al., 2018) no GEE, no qual os valores espectrais de
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cada pixel das seis bandas (comprimentos de onda óticos dos sensores TM, ETM+ e bandas

equivalentes do OLI foram comparados com os valores medianos espectrais daquele pixel em

todas as imagens na data daquele ano. A coleta é restrita, e os valores espectrais do pixel

mais próximo daquele valor mediano é selecionado, usando a distância espectral euclidiana. O

número de pixels válidos obtidos pela seleção modoid para o período de 1986 a 2017 podem ser

visualizados na Figura 10. Não obstante, a seleção de modoid foi efetiva na obtenção de pixels

válidos para toda área de estudo, o que melhorou a qualidade das imagens Landsat disponíveis.

3.3.2 SAVI

Em seguida, calculou-se no GEE para cada pixel escolhido o SAVI, que leva conta a

relação entre as regiões espectrais vermelha e infravermelha, utilizando um fator de ajuste (L)

com valores de 1, 0,5 e 0,3 para cobertura vegetal baixa, média e alta, respectivamente (HUETE,

1988), optou-se neste estudo por 0,5.

É calculado pela equação 3.1:

(1 + L)(ρNIR – ρRED)
L + ρNIR + ρRED

(3.1)

Em que:

• ρNIR = banda do infravermelho próximo da imagem do satélite;

• ρRED = banda do vermelho;

• L = 0,5 é o fator de ajuste do solo utilizado.

Esse procedimento foi repetido para todos os pixels em nossas áreas de estudo para criar

pilhas de SAVI como entrada, para construir a série temporal em nível de pixel. Finalmente,

foram calculadas para cada pixel a média espacial e desvio padrão para fornecer um valor anual

para a área de estudo.

3.4 Análise dos dados

3.4.1 Análise estatística dos dados de precipitação

As somas dos dados CHIRPS para o período de janeiro a junho foram calculadas para

cada pixel na a área de estudo. A soma do período dos meses indicados permite capturar a maior

parte da precipitação anual que é útil para o crescimento da vegetação das caatingas.
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Figura 10 – Número de observações válidas do Landsat obtidas pela seleção medoid (1986-2017).

Fonte: Elaborada pelo autor.
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Foi utilizado a técnica dos Quantis para qualificar e avaliar ocorrência de anos normais,

secos e chuvosos utilizando os percentis P15, P35, P65 e P85, para definir cinco classes de

precipitação: Muito Seco (MS) para os 15% menores valores, Seco (S) entre 15% e 35% das

observações, Neutro (N) entre 35% e 65%, Chuvoso (C) entre 65% a 85% e Muito Chuvoso (MC)

para valores acima de 85% (SILVESTRE et al., 2010). Após esse procedimento, calculamos a

média arimétrica, desvio padrão (DP), Coeficiente de Variação (CV) e o Calculo da Anomalia

Padronizada (AP) 3.2.

AP =

n∑
i=1

–x̄

σ
(3.2)

3.4.2 Correlação de Pearson

Para avaliar os efeitos da precipitação na dinâmica da vegetação, calculamos os coefici-

entes de correlação de Pearson para o SAVI e a precipitação para cada pixel obtidos durante os

meses de janeiro a junho. Se o coeficiente de correlação for maior que 0, as duas variáveis são

correlacionadas positivamente e vice-versa.

É calculado pela equação 3.3:

r =
∑n

i=1(xi – x)(yi – y)√∑n
i=1(xi – x)2(yi – y)2

(3.3)

Em que:

• r= o coeficiente de correlação entre duas variáveis x e y, com um valor variando de -1 a 1,

onde um valor absoluto maior indica correlação mais forte;

• i = o ano de 1 a 32 no período de estudado;

• n = o período total de tempo, isto é, 32 anos neste estudo;

• xi = o SAVI da estação de crescimento no último ano i;

• yi = a precipitação da estação de crescimento do ano i; x e y= o SAVI e a precipitação

total, respectivamente, na estação de crescimento (JFMAMJ) de 1986 a 2017.

Apenas as tendências com coeficientes de correlação de Pearson significativamente

diferentes de p ≤ 0.05 foram consideradas.
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3.4.3 O método RESTREND

O método RESTREND proporciona a análise de tendência residual a longo prazo

utilizando-se resíduos de índices espectrais de vegetação do modelo de regressão linear (vide

equação 3.4), tendo a chuva como variável explicativa (EVANS; GEERKEN, 2004; WESSELS et

al., 2007; LI et al., 2012b). Tem por base a retirada da influência da variabilidade da precipitação

na vegetação e assume outros condicionantes das mudanças da cobertura vegetal como a ação

humana. A tendência é apresentada espacialmente com o objetivo de identificar áreas com

tendências negativas, ou seja, são caracterizadas pelo processo de desertificação, e tendências po-

sitivas que apresentam um quadro de esverdeamento da vegetação ou não afetadas pelo processo

de desertificação.

y = α + βx + ε, (3.4)

Em que:

• y = variável dependente, ou seja, o SAVI;

• x = variável independente;

• α = é uma constante, que representa a interceptação da reta com o eixo vertical;

• β = é outra constante, que representa a inclinação (coeficiente angular) da reta;

• ε = representa a variação de y que não é explicada pelo modelo.

O teste não paramétrico Mann-Kendall (MK) será utilizado para detectar as tendências

significativas nas análises do RESTREND (HOLLANDER et al., 2013). Neste teste, o conjunto

de dados não precisa estar em uma ordem específica e não é afetado por outliers. O teste MK de

uma série temporal é calculado pelas equações 3.5:

E[S] =
n–1∑
i=1

n∑
j=i+1

sgn(xi – xj), (3.5)

sgn(xi – xj) =


1, xi – xj > 0

0, xi – xj = 0

–1, xi – xj < 0

,



48

VAR(S) =
1

18

(
n(n – 1)(2n + 5) –

p∑
k=1

qk(qk – 1)(2qk + 5)
)

,

Onde xi e xj são os valores de dados da série temporal no tempo i e j, respectivamente; n,

o comprimento da série temporal; e qk, o número de ligações para o valor. Nos casos em que o

tamanho da amostra n > 10, a variável normal padrão ZMK é calculada usando a equação 3.6:

ZMK =



E[S]–1√
VAR(S)

, E[S] > 0

0, E[S] = 0

E[S]+1√
VAR(S)

, E[S] < 0
. (3.6)

Valores positivos de ZMK indicam tendências crescentes, enquanto valores negativos de

ZMK mostram tendências decrescentes. Ao testar as tendências monotônicas crescentes ou decres-

centes, a hipótese nula foi rejeitada para um valor absoluto de ZMK maior que |ZMK| ≥ Z1–α/2

obtido das tabelas de distribuição cumulativa normal padrão, onde α é o nível de significância

desejado. Neste estudo, o valor crítico para um valor de 0,05 da tabela normal padrão é de 1,96.
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4 RESULTADOS

4.1 Distribuição espacial e variação interanual da precipitação e do SAVI

Analisou-se no perímetro semiárido da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, que compre-

ende as sub-bacias Taperoá e Alto Curso, os dados de precipitação pluvial estimados a partir

do modelo CHIRPS para os meses de janeiro a junho no período de 1986-2017. Avaliou-se o

comportamento espaço-temporal da variável ao longo do tempo, utilizando-se a média interanual

(Figura 11), desvio padrão (Figura 12) e Coeficiente de Variação (CV) (Figura 13).

A Figura 11 demonstra a distribuição espacial das médias históricas por base pixel-a-pixel

das chuvas, onde os valores acima de 400 mm estão situados no setor ocidental e os valores

abaixo de 350 mm se localizam na parte oriental da área.

A Figura 12 apresenta os desvios padrão que resultou em uma variabilidade alta e chuvas

irregulares, onde os maiores desvios são encontrados na faixa ocidental da área, caracterizada

como a mais úmida.

A distribuição espacial do CV (Figura 13) possui uma ampla variação entre > 30%, com

os menores valores nas partes do nordeste e do sudeste, indicando uma maior homogeneidade da

precipitação, sendo esse comportamento invertido gradualmente à medida em que se aproxima a

região oeste da área estudada.

Neste contexto, verificou-se uma grande variabilidade da distribuição da precipitação

pluvial na porção oriental da área, demonstrado nas baixas médias históricas e baixa variabilidade,

indicando sua predisposição a ocorrências de eventos extremos de seca, que é um dos fatores

determinantes para expansão de área afetadas pelo processo de desertificação.
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Figura 11 – Distribuição espacial da média da precipitação interanual durante 1986-2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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Figura 12 – Distribuição espacial do desvio padrão da precipitação interanual durante 1986-2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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Figura 13 – Distribuição espacial do Coeficiente de Variação da precipitação interanual durante 1986-
2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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A Figura 14 apresenta o comportamento e qualifica a precipitação em cinco classes con-

forme o resultado da técnica dos Quantis (SILVESTRE et al., 2010) (descrita na subseção 3.4.1):

MS, S, N, C e MC. Foram totalizados 5 anos MS, 6 anos S, 10 anos N, 6 anos C e 5 anos MC.

Detalhados a seguir:

• Anos MS (< 258,87 mm) - os anos com grande redução da pluviosidade foram: 1990,

2005, 2006, 2012 e 2015.

• Anos S (258,87 a 364,15 mm) - os anos com pluviosidades ligeiramente reduzidas são:

1987, 1991, 1993, 1995, 2008 e 2010.

• Anos N (364,15 a 458,74 mm) - os anos 1988, 1989, 1997, 1998, 2003, 2007, 2009, 2011,

2013 e 2014 foram classificados como habituais, ou seja, que apresentam uma distribuição

anual das chuvas mais próximo das médias gerais.

• Anos C (458,74 a 586,00 mm) - anos com pluviosidade ligeiramente aumentada foram:

1992, 1994, 1999, 2000, 2016 e 2017.

• Anos MC (> 586,00 mm) - anos que apresentaram pluviosidades mais elevadas foram

1986, 1996, 2001, 2002 e 2004.

Figura 14 – Síntese do comportamento interanual das chuvas, estabelecendo cinco classes
para qualificar as chuvas (MS, S, N, C e MC) durante 1986-2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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A Figura 15 demonstra a distribuição espacial do SAVI médio dos meses de janeiro a

junho para o período 1986-2017. pixels com média de crescimento SAVI > 0,7 são definidos

como regiões coberta por vegetação, que se encontram localizados principalmente na porção

ocidental e em algumas manchas localizadas em topografias mais acentuadas da área de estudo.

Em contraste observa-se um quadro de maior degradação histórica da vegetação com SAVI < 0,3

por pixel, seguindo os principais rios (Paraíba e Taperoá) da área de estudo.

Figura 15 – Distribuição espacial da média do SAVI durante 1986-2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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Figura 16 – Distribuição espacial da desvio padrão do SAVI durante 1986-2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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A Figura 17 apresenta tendência linear do SAVI, que mesmo apresentando inclinação

negativo não foi significativa (p=0,355), indicando que o processo de degradação da biomassa

ocorreu a mais tempo de forma intensa e possivelmente de anos antecessores, resultando portanto

de um processo histórico de uso e ocupação dos solos.

Figura 17 – Variação interanual e tendência linear do SAVI durante 1986-2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.

Na Figura 18, as barras azuis indicam as médias espaciais das chuvas e linhas verdes

representam a média espacial do SAVI. Pode-se observar que o transcurso interanual do SAVI

acompanha a precipitação total para os meses estudados.
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Figura 18 – Variação interanual das chuvas representadas pelas barras azuis e o SAVI exibido
pela linha verde durante 1986-2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.

O gráfico de caixa mostra que os anos MC (SAVI=0, 85±0, 14, min=0, 71, max=0, 87) e C

(SAVI=0, 80± 0, 15, min=0, 64, max=0, 96) apresentam os maiores valores do SAVI. Observa-se

que nos anos S (SAVI=0, 62±0, 14, min=0, 53, max=0, 69) e MS (SAVI=0, 50±0, 15, min=0, 37,

max=0, 67) possuem os menores valores do SAVI (Figura 19).

Figura 19 – Valores do SAVI nos anos pluviométricos MS, S, N, C e MC durante 1986-2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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A Figura 20 apresenta as Anomalias Padronizadas do SAVI (SAVI.AP) e Anomalias

Padronizadas da Precipitação (PRECI.AP) foram analisados para o período de 1986 a 2017. Os

anos de 1990, 2005, 2006, e 2015 teve menor atividade fotossintética ou remoção da cobertura

da vegetal. Os anos de 1986, 1996, 1999 e 2002 apresentam aumento do SAVI, principalmente

relacionado as distribuições das chuvas. Chama atenção no ano de 2012 que o comportamento

de precipitação não acompanha o índice de vegetação, diferente no ocorreu nos demais anos.

Uma explicação é a baixa na disponibilidade de imagem para esse ano, que pode ter mascarado

o comportamento real da vegetação neste ano específico.

Figura 20 – Variação interanual das anomalias das chuvas e do SAVI durante 1986-2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.

Os resultados deste estudo indicaram que a vegetação respondeu à precipitação pluvial

ao longo do tempo. Logo, eventos extremos climáticos (anos muitos chuvosos ou muito secos)

podem aumentar ou diminuição consideravelmente a produtividade da vegetação em até ±25%,

variando de acordo com transcurso da precipitação na área estudo.

4.2 Relação entre SAVI e a precipitação

Os resultados mostraram que, para o período de 1986-2017, o SAVI e precipitação

foram significativamente correlacionados (p ≤ 0.05) para 83,17% dos pixels e apresentaram o

coeficiente médio de correlação igual a 0,53. Em relação ao padrão geográfico dos coeficientes

de correlação, indica uma relação positiva moderada (0, 5 – 0, 7) na maior parte da área estudada,
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isso significa que existe uma relação linear entre o verde da cobertura vegetal e a quantidade de

chuvas ao longo dos anos (Figura 21).

Figura 21 – Coeficientes de Correlação de Pearson entre SAVI e precipitação total durante 1986-2017
(apenas pixels estatisticamente significativos ao nível de 0,05).

Fonte: Elaborada pelo autor.
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4.3 Produtividade da Vegetação e mapeamento de áreas desertificadas

A Tabela 3 apresenta os resultados estatísticos para a análise de tendência linear da

produtividade da vegetação na área estudada.

Tabela 3 – Resultados estatísticos da tendência da produtividade da vegetação.

Indicadores Área Analisada (km2) TD
(%)

TC
(%)

N\S
(%)

SAVI trend 12.093,63 34,04 58,57 7,39
SAVI restrend 12.093,63 31,41 26,75 41,85
SAVI restrend (1986-2001) 12.093,63 50,34 38,48 11,17
SAVI restrend (2002-2017) 12.093,63 34,41 15,99 49,59

Fonte: Elaborada pelo autor.
Nota – TD: tendência decrescente significativa; TC: tendência crescente significativa; N\S: Não

significativo.

A análise de tendência do SAVI realizada no período de 1986 a 2017 indicaram que

58,57% dos pixels apresentaram tendências crescentes significantes (p ≤ 0.05) dos valores

dos pixels (esverdeamento) e 34,04% dos pixels obtiveram tendências decrescente significantes

(escurecimento) (p ≤ 0.05), os demais 7,39% dos pixels não apresentaram resultados estatísticos

significativos (Tabela 3).

O esverdeamento da vegetação, que indica a abundância de clorofila e capacidade fotos-

sintética (SCHUCKNECHT et al., 2013), ocorreu de forma generalizada na porção noroeste e

oeste localizado na sub-bacia do rio Taperoá. Na bacia do Alto Paraíba essa dinâmica ocorre

geograficamente em manchas, principalmente em topografias mais acentuadas na porção sul e

em áreas de Caatinga mais preservada, encontradas na porção centro-norte da bacia. O valor de

declive indica que o esverdeamento do SAVI era tipicamente em torno de 0,1 a 0,3 por pixel ao

ano, valor que chegou > 0,3 por pixel ao ano em alguns locais com presença de vegetação mais

abundante (Figura 22).

Quanto às tendências negativas da vegetação (escurecimento), representando a diminuição

da atividade fotossintética, por ausência da cobertura vegetal, estas dominaram principalmente

a porção oriental das sub-bacias estudadas e na parte sudoeste que encontra nos limites do

município de Monteiro-PB, variando em torno em torno de -0,01 a -0,3 dos valores do SAVI

pixel ao ano (Figura 22). Nas áreas desertificadas ocorrem pouca renovação da biomassa,

representando assim a dificuldade do ambiente a longo prazo a recuperação espontânea da

vegetação.
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Figura 22 – Valores da inclinação linear de regressão linear para as tendências de SAVI
durante o período 1986-2017. Deve-se observar que a inclinação > 0 indica
tendência de SAVI positiva e recuperação de vegetação, enquanto a inclinação <
0 indica tendência negativa de SAVI e degradação da vegetação. A significância
estatística foi testada usando teste não paramétrico Mann-Kendall (p ≤ 0.05).

Fonte: Elaborada pelo autor.
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O SAVIresidual resultado das diferenças entre o SAVIobservado e o SAVIpredito (ajustado

pela precipitação) foi regredido no tempo para controlar os efeitos da variação inter-anual das

chuvas. Neste estudo, uma tendência residual negativa foi observada em 31,41% dos pixels e

26,75% dos pixels apresentaram tendência residual positiva, enquanto os demais 41,85% não

apresentaram resultados significativos (Tabela 3).

O valor de declive indica resultados positivos em torno de 0,1 a 0,2 por pixel ao ano,

chegando a > 0,3 em alguns locais de vegetação mais preservada. Quanto as tendências negativas

variaram em torno de -0,01 a -0,2 dos valores do SAVI pixel ao ano. Uma tendência residual

negativa foi observada nas partes sul e nordeste da área estudada, indicando que a precipitação é

insuficiente para a vegetação crescer nessas áreas (Figura 23).

Os resíduos do SAVI foram maiores nas partes norte e oeste, indicando que a precipitação

foi suficiente para que houvesse recuperação da vegetação nos últimos 32 anos. Assim, a

cobertura vegetal teve aumento nessas áreas (Figura 23).

Durante 1986-2001, uma tendência residual negativa foi observada em 50,34% dos pixels

e 38,48% dos pixels apresentaram tendência residual positiva, ao passo que os demais 11,17%

não apresentaram resultados significativos (Tabela 3 e Figura 24).

No período de 2002-2017, uma tendência residual negativa foi observada em 34% dos

pixels e 16% dos pixels apresentaram tendência residual positiva, enquanto os demais 50% não

apresentaram resultados significativos (Tabela 3 e Figura 25). Isso sugere que as atividades

humanas tiveram maior efeito sobre a cobertura vegetal em geral nos primeiros 16 anos do

período de estudo (1986-2017). No entanto, em relação a recuperação da vegetação, nos últimos

16 anos (2002-2017) esta foi 22,48% menor que no período de 1986-2001.
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Figura 23 – Valores da inclinação linear de regressão linear para as tendências de SAVIresidual, removendo
os efeitos da variabilidade da precipitação durante o período 1986-2017. Deve-se observar
que a inclinação >0 indica tendência de SAVIresidual positiva e recuperação de vegetação,
enquanto a inclinação <0 indica tendência negativa de SAVIresidual e degradação da vegetação.
A significância estatística foi testada usando teste não paramétrico Mann-Kendall (p ≤ 0.05).

Fonte: Elaborada pelo autor.
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Figura 24 – Valores da inclinação linear de regressão linear para as tendências de SAVIresidual, removendo
os efeitos da variabilidade da precipitação durante o período 2001-2017. Deve-se observar
que a inclinação >0 indica tendência de SAVIresidual positiva e recuperação de vegetação,
enquanto a inclinação <0 indica tendência negativa de SAVIresidual e degradação da vegetação.
A significância estatística foi testada usando teste não paramétrico Mann-Kendall (p ≤ 0.05).

Fonte: Elaborada pelo autor.
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Figura 25 – Valores da inclinação linear de regressão linear para as tendências de SAVIresidual, removendo
os efeitos da variabilidade da precipitação durante o período 2002-2017. Deve-se observar
que a inclinação >0 indica tendência de SAVIresidual positiva e recuperação de vegetação,
enquanto a inclinação <0 indica tendência negativa de SAVIresidual e degradação da vegetação.
A significância estatística foi testada usando teste não paramétrico Mann-Kendall (p ≤ 0.05).

Fonte: Elaborada pelo autor.
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Na Figura 26, os anos de 1988, 1989, 1990, 1991, 1992, 2001, 2002, 2006, 2008, 2009,

2011, 2013, 2014 e 2015 demonstraram resíduos negativos durante o período do estudo. Nestes

anos a vegetação da região era menos verde que em um ano médio geral.

Figura 26 – Comportamento temporal dos resíduos anuais de SAVI do RESTREND durante 1986-2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.

O intercepto (Figura 27) representa o SAVI previsto quando a precipitação é zero. De

forma geral os valores por-pixel do SAVI se mantiveram acima de zero, como maior observado

na porção ocidental que obtive valores acima de 0,5 por pixel, o que demonstra que a vegetação

apresenta uma boa reposta as variações climáticas existentes na área. Como padrão, a maior

parte da área obteve valores em torno de 0,3.
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Figura 27 – Valores do intercepto dos valores de regressão linear para SAVI precipitação durante 1986-
2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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5 DISCUSSÃO

5.1 Distribuição espacial e variação interanual da precipitação e do SAVI

No tocante a variação da pluviosidade, Souza et al. (2004) afirmam que existe uma

vulnerabilidade climática regional que traz consequências marcantes para seu quadro natural

e econômico. Estudos anteriores apontam a existência de irregularidades das chuvas no setor

oriental da área estudada conforme também apontado neste estudo, ou seja, mostram que os

valores mínimos de precipitação coincidiram com os valores máximos do índice de aridez,

diferentemente do setor ocidental que é mais chuvoso (ALVES et al., 2017). Isso pode ser

explicado pela localização das vertentes a barlavento, que recebem mais umidade das chuvas,

observando que provavelmente as massas de ar umidades advindas do oceano Atlântico, mesmos

aquelas da atuação da ZCIT, que se desloca do Hemisfério Norte para o Hemisfério Sul no

primeiro semestre do ano, podem ter dificuldades para alcançar a porção Oriental, e quando

alcançam apresentam pouca umidade (ALVES et al., 2015).

Do mesmo modo, as massas úmidas provenientes da porção Oeste do Estado precipitam-

se quando encontram as barreiras orográficas da região estudada (ALVES et al., 2015). Existe

ainda a influência das anomalias de Temperatura da Superfície do Mar (TSM) dos oceanos

Atlântico e Pacífico sobre a precipitação da região estudada, principalmente pela atuação do

ENOS e do Dipolo do Atlântico no clima do semiárido brasileiro (ANTONIO et al., 2007).

Em relação a degradação vegetal observada, pode ser explicado pelo processo de ocu-

pação humana do setor oeste da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba durante o período colonial

(século XVII), onde devido à necessidade de explorar economicamente as terras para prática

da pecuária extensiva, surgiu os primeiros e expressivos assentamentos humanos, principal-

mente seguindo os cursos dos rios principais (Rio Paraíba e Taperoá) (LIMA; ARTIGAS, 2013;

SOUZA et al., 2015b; SOUZA; SOUZA, 2016). Além disso, as áreas de várzeas favoreceram à

prática extrativista e agrícola, acarretando mudanças expressivas da cobertura vegetal presente

originalmente (LIMA; ARTIGAS, 2013; SOUZA et al., 2015b; SOUZA; SOUZA, 2016).

Não obstante, Barbosa e Lakshmi Kumar (2016) aponta que em geral eventos de El Niño

estão associados a condições do índice de vegetação abaixo da média, enquanto o oposto é

verdade durante os eventos de La Niña. Afirma ainda que quanto maior a anomalia negativa

do índice de vegetação, maior é a redução de biomassa, sobreposto à influência do ENOS,

no entanto, as variações nas Temperaturas da Superfície do Mar (TSM) do Atlântico tropical
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também estão ligadas as mudanças das condições da vegetação na área estudada (BARBOSA;

Lakshmi Kumar, 2016). O comportamento da vegetação caatinga apresenta dependencia dos

extremos de precipitação do que o da região do Leste, composto pelo bioma Mata Atlântica

(ANTONIO et al., 2007).

Neste contexto, a literatura científica tem apontado as estiagens prolongadas (secas) como

um dos principais fatores naturais no processo de desertificação, contribuindo decisivamente

com a degradação do solo e a diminuição da resiliência ecológica (DIOUF; LAMBIN, 2001;

REYNOLDS et al., 2007), fator explicito no conceito de desertificação da UNCCD (UNCCD,

1994) (vide seção 2.2).

5.2 Relação entre SAVI e a precipitação

No semiárido brasileiro, estudos tem apontado a correlação positiva da precipitação

anual e a produtividade da vegetação em comparação com a média de longo prazo e vice-versa,

afirmando ainda que a dinâmica da vegetação é explicada principalmente pela disponibilidade e

variabilidade espaço-temporal da precipitação, ou seja, o fornecimento de umidade que é neces-

sária para o crescimento da vegetação (ERASMI et al., 2014; ALVES et al., 2015; BARBOSA;

Lakshmi Kumar, 2016).

5.3 Produtividade da Vegetação e mapeamento de áreas desertificadas

Alguns estudos descreveram um aumento recente da produção de biomassa em ecossiste-

mas do semiárido brasileiro (SCHUCKNECHT et al., 2013; ERASMI et al., 2014), comporta-

mento este também observado em Sahel nos últimos por outros estudos (EKLUNDH; OLSSON,

2003; ANYAMBA; TUCKER, 2005; NICHOLSON et al., 1998; HELLDÉN; TOTTRUP, 2008;

FENSHOLT et al., 2012; EASTMAN et al., 2013; IBRAHIM et al., 2015). Assim, processos

ecológicos como a migração de espécies e extinções locais também favorecem o empobrecimento

da vegetação, que é evidência de degradação contínua da terra (HERRMANN; TAPPAN, 2013;

BRANDT et al., 2014; IBRAHIM et al., 2015).

Entretanto, as a diminuição da atividade fotossintética em algumas áreas podem ser

atribuídas aos impactos espaço-temporais da variabilidade climática extrema na região, em

resposta as anomalias das temperaturas da superfície do mar no oceano tropical (BARBOSA et

al., 2006), reforçando o papel fundamental das chuvas e a sua relação com a biomassa.
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A pastagem e a agricultura são uns dos principais condutores humanos para a mudança da

vegetação nas terras secas do mundo (XU et al., 2018). Neste contexto, as áreas potencialmente

degradas no recorte temporal do presente estudo foram historicamente exploradas e ocupadas

durante o inicio do século XIX, marcado pelo ciclo econômico do algodão, muitas áreas de

pastagem nativa foram convertidas para áreas de cultivo do algodão, as áreas de pastagens foram

transferidos para terras anteriormente pouco utilizadas, incorporando a essa atividade alguns

tipos de solos que eram naturalmente mais restritivos a qualquer tipo de uso econômico, como os

Planossolos. Logo, um tipo de caatinga mais esparsa e de baixa diversidade marcaram algumas

paisagens, iniciando-se assim a expansão das áreas com níveis mais elevados de desertificação

(SOUZA; SOUZA, 2016).

Além disso, como demostrado neste pesquisa, durante fortes estiagens o processo de

desmatamento pode ser intensificado, causando danos à vegetação, uma vez que já estando

submetidas a elevado estresse hídrico, algumas espécies não resistiam ás modificações mais

expressivas (SOUZA; SOUZA, 2016).

Vale salientar que a injeção de capital pelos programas assistencialistas governamentais,

como o Bolsa Família, favoreceu a mitigação dos impactos das secas cíclicas nas populações

vulneráveis economicamente da área estudada, que desmatava de forma predatória a vegetação

para exploração de recursos madeireiro para principalmente a produção de combustível (carvão

e lenha) e construção civil, e das partes paletáveis da planta para subsistência humana e animal

durante as estiagens mais intensas (SOUZA; SOUZA, 2016; SOUZA et al., 2016).

A partir do método RESTREND foi possivel identificar as áreas com tendências residuais

negativas em uma resolução espacial de 30 m e, portanto, podem ter sofrido uma redução

significativa da vegetação. Em escala nacional foi realizado o mapeamento das áreas susceptíveis

à desertificação, estando a área de estudo localizada em um nível muito grave de desertifica-

ção (BRASIL, 2007). Este estudo contribui melhorando significativamente detecção de áreas

degradas em escalas locais e regionais em ambientes secos, tendo em vista que a maioria dos

estudos foram realizados em escalas menos detalhadas (WESSELS et al., 2007; LI et al., 2012a;

IBRAHIM et al., 2015; HE et al., 2015; LI et al., 2016; KUNDU et al., 2017; VERÓN et al.,

2017), além disso, possibilitou a utilização do SAVI, que foi criado especialmente para superar a

limitação do NDVI quanto a influência da interferência do solo em ambientes secos.

Neste estudo foi utilizado a precipitação total da estação de crescimento da vegetação o

que pode representar uma simplificação excessiva da relação mais complexa entre disponibilidade
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de água e produção primária em áreas secas (WESSELS et al., 2007). Como sugestão, é

importante incorporar outras variáveis socioambientais explicativas, como por exemplo, Souza

et al. (2015a) atribuíram às altas temperaturas das camadas mais superficiais dos solos (2cm e

5cm) como um fator além da precipitação que contribuiu no processo de desertificação na área

estudada, em função do desmatamento acelerado pelo qual passaram algumas áreas, uma vez que

grande parte das sementes das espécies da caatinga não conseguem germinar em temperaturas

que vem atingindo níveis superiores aos 35◦C a essas profundidades por praticamente todo o

ano.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Baseados nas técnicas e métodos de pesquisa adotados na presente pesquisa, tecemos as

seguintes considerações finais:

• Sobre a dinâmica interanual do SAVI e da precipitação para o período de 1986 a 2017, a

parte ocidental é mais afetada pelo processo de desertificação;

• Por meio dos dados Landsat foi possível analisar um padrão de comportamento da vegeta-

ção e a indicação e quantificação áreas mais afetadas pela degradação;

• Existe uma relação linear entre os dados de precipitação e o crescimento da vegetação;

• A vegetação naturalmente possui uma boa resiliência quanto as variações climáticas locais,

no entanto, eventos extremos de precipitação podem afetar consideravelmente os valores

do SAVI, o que pode resulta na redução de biomassa;

• Por meio da Análise de Regressão Linear foi possível compreender quando as mudanças

dos valores do SAVI estão ocorrendo no ano;

• No período de 2002 a 2017, foi observado a partir de séries temporais do SAVI a diminuição

da atividade fotossintética de parte da vegetação em ambientes com moderada degradação,

o que indica que é necessário a realização de políticas de conservação e gestão territorial

dessas áreas;

• A partir do método RESTREND foi possível mapear as áreas afetadas pela degradação

da terra e em recuperação ambiental nas sub-bacias bacias do Rio Taperoá e Alto Curso

Rio Paraíba de forma confiável e levando em consideração processos biofísicos locais e

regionais;

• As áreas identificadas como potencialmente degradadas neste estudo são consistentes com

o que as publicações científicas anteriores apresentaram;

• Finalmente, o Google Earth Engine proporcionou processar uma grande quantidade de

imagens Landsat, fornecendo dados consistentes para estudos de avaliação do processo de

desertificação, antes restritas a imagens com resolução espacial grosseira, o que limitava

o entendimento desse processo em escalas mais complexas, como é caso das bacias

hidrográficas. Neste contexto, o presente estudo implantou o método RESTREND no

GEE, contribuindo para o desenvolvimento de futuras pesquisas e políticas de mitigação

do processo de desertificação em terras secas.
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